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Notícias STF 

Liminar impede União de bloquear R$ 536 milhões das contas do Rio de Janeiro 
 
O ministro Luiz Fux deferiu parcialmente liminar para determinar que a União se abstenha de executar o 
bloqueio de R$ 536 milhões relativos às contragarantias de empréstimos celebrados com o Estado do Rio de 
Janeiro antes do ajuizamento da ação e não quitados. A medida foi pleiteada pelo estado na Ação Cível 
Originária (ACO) 2981, ajuizada contra a União, o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal, na qual sustenta 
que, de acordo com a Lei de Reponsabilidade Fiscal, em caso de estado de calamidade pública ficam suspensas 
as restrições para sanar desequilíbrio financeiro e as penalidades por descumprimento de limites de despesa e 
endividamento.  
 
Em audiência de conciliação designada pelo ministro Fux em fevereiro, ficou acordado que o processo ficaria 
suspenso por 30 dias, e nesse período seriam tomadas medidas tanto pelo Rio de Janeiro quanto pela União a 
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fim de reequilibrar as contas estaduais. 
 
Na semana passada, o estado reiterou os pedidos de liminar feitos anteriormente, informando a aprovação de 
leis para autorizar a alienação da Cedae em garantia e majorar a contribuição previdenciária e, ainda, a 
aprovação do Plano de Recuperação Fiscal dos Estados. 
 
Decisão 
 
Para o ministro Luiz Fux, estão presentes os elementos que autorizam, pelo menos parcialmente, a tutela 
provisória. “A documentação apresentada pelo estado indica situação de extrema calamidade do ponto de vista 
fiscal”, afirmou, lembrando a previsão de déficit de R$ 19 bilhões e de despesas de pessoal de R$ 43 bilhões, 
comprometendo quase a totalidade das receitas estaduais. 
 
Fux apontou como fato novo relevante a recente sanção da Lei  Complementar 159/2017, que institui o Regime 
de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal, que prevê, no artigo 17, que, no caso de inadimplência 
em operações de crédito com o sistema financeiro garantidas pela União e contratadas antes da homologação 
do pedido de adesão ao regime, a União estará impedida de executar as contragarantias ofertadas. 
 
Embora o Rio de Janeiro ainda não tenha aderido oficialmente ao regime de recuperação, o ministro observa 
que, para tanto, é condição indispensável que o estado “não entre em colapso nas próximas semanas, isto é, 
que mantenha o fôlego fiscal para a aprovação das medidas pendentes”. Nesse contexto, o bloqueio de R$ 536 
milhões, na sua avaliação, “é suficiente não apenas para desestabilizar todas as medidas que vêm sendo 
adotadas pelo estado para reequilibrar as suas contas, como também para interromper a prestação de serviços 
públicos essenciais e o pagamento de salários aos servidores ativos, inativos e pensionistas”. 
 
Processo: ACO 2981 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Relator concede progressão para o regime semiaberto a Henrique Pizzolato 
 
O ministro Luís Roberto Barroso concedeu progressão de regime para o semiaberto para Henrique Pizzolato, 
ex-diretor de Marketing do Banco do Brasil condenado na Ação Penal (AP) 470 a 12 anos e 7 meses de reclusão, 
em regime inicialmente fechado, e 530 dias-multa, pelos crimes de corrupção, peculato e lavagem de dinheiro. 
O ministro acolheu a proposta de parcelamento da multa feita pela defesa do condenado. A decisão foi tomada 
na Execução Penal (EP) 10. 
 
Consta dos autos que a defesa já havia pleiteado a progressão de regime, com pedido para parcelamento da 
multa. A Vara de Execuções Penais do Distrito Federal, contudo, não acolheu a proposta apresentada. Recurso 
contra essa decisão foi negado pelo Tribunal de Justiça do DF e Territórios. Na sequência, a defesa propôs 
diretamente ao STF o pedido de pagamento mensal da multa, com parcelas de R$ 1.352,60. O Ministério 
Público Federal (MPF) não concordou com a proposta, diante da ausência de documentação comprobatória da 
real situação econômica do condenado. Nova proposta foi apresentada, dessa vez com parcelas mensais de R$ 
2.175,00, e acompanhada da documentação requerida pelo MPF. 
 
Requisitos 
 
Em sua decisão, o ministro frisou que, iniciado o cumprimento da pena em fevereiro de 2014, e incluídos no 
cálculo os dias remidos, já se encontra atendido no caso, desde junho de 2016, o requisito objetivo, previsto no 
artigo 112 da Lei de Execuções Penais (LEP), para a progressão de regime de Henrique Pizzolato. Além disso, 
salientou o relator, não há registro de cometimento de falta disciplinar de natureza grave ou notícia de que o 
sentenciado tenha mau comportamento carcerário, o que demonstra o atendimento do requisito subjetivo 
previsto no mesmo dispositivo da LEP. 
 
Parcelamento 
 
Quanto ao parcelamento da multa, o ministro lembrou que, no julgamento da EP 12, o Plenário do STF 
consolidou entendimento de que o inadimplemento deliberado da pena de multa impossibilita a progressão de 
regime. Contudo, os ministros entenderam, na ocasião, que a patente impossibilidade econômica do agente 
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configura exceção admissível ao dever de pagar a multa. 
 
No caso, disse o ministro, o próprio Ministério Público Federal concordou com a proposta apresentada pela 
defesa, no sentido do parcelamento da sanção pecuniária, com parcelas de R$ 2.175,00, condicionado ao 
regular adimplemento das parcelas assumidas pelo requerente. O MPF levou em consideração o valor 
aproximado da dívida de Henrique Pizzolato – que alcança o valor de pouco mais de R$ 2 milhões, e a renda e 
patrimônio do sentenciado, conforme os documentos juntados pela defesa. 
 
Assim, o ministro acolheu o parecer ministerial e deferiu ao condenado Henrique Pizzolato a progressão para o 
regime semiaberto, que deverá observar as condições impostas pelo juízo da Vara de Execuções Penais. Além 
disso, deverá recolher a primeira parcela da multa e apresentar a devida comprovação ao juízo delegatário da 
Execução Penal e ao relator da EP 10, sob pena de indeferimento do benefício, comprovar mensalmente o 
pagamento das parcelas da multa e requerer perante o órgão competente da Fazenda Nacional a formalização 
do parcelamento do débito, na forma da legislação de regência, sob pena de regressão do regime. 
 
Processo: EP 10 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
STF sedia encontro de presidentes e juízes de Tribunais Constitucionais da América 
Latina 
O Supremo Tribunal Federal (STF) sedia, de 1º a 3 de junho, o XXIII Encontro de Presidentes e Juízes de 
Tribunais Constitucionais da América Latina. O encontro tem como objetivo gerar um diálogo franco e de 
confiança entre os magistrados, os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CorteIDH) e 
especialistas internacionais sobre questões de direito constitucional e direitos fundamentais na América Latina. 
O evento é promovido anualmente pelo Programa Estado de Direito para a América Latina da Fundação Konrad 
Adenauer em colaboração com o Poder Judiciário do país sede, que este ano será o Brasil. 
 
A abertura do encontro, parte da programação que será aberta à imprensa, acontece às 10h30, na Sala da 
Segunda Turma do STF, com conferência inaugural proferida pela juíza do Tribunal Constitucional Federal da 
Alemanha Sibylle Kessal-Wulf. 
 
Ao longo da programação, painéis fechados ao público discutirão diversos aspectos dos três eixos temáticos 
escolhidos para a 23ª edição do evento: trabalho escravo na atualidade, ética judicial e boas práticas na 
administração judiciária, papel dos tribunais constitucionais na luta contra a corrupção e direitos fundamentais, 
constituição e economia. 
 
Leia mais... 

Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Tarifa de liquidação antecipada é válida para contratos bancários assinados antes de 
2007  
 
A cobrança de tarifa de liquidação antecipada para contratos bancários de crédito e arrendamento mercantil 
anteriores a dezembro de 2007 foi considerada válida pelos ministros da Segunda Seção. 
 
Ao dar parcial provimento a recurso do Banco Itaú, os ministros afirmaram que até dezembro de 2007 a 
regulamentação bancária permitia a cobrança desse tipo de tarifa, desde que prevista nos contratos. 
 
O ministro relator do recurso, Marco Buzzi, afirmou que a questão foi pacificada pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN) com a edição da Resolução 3.516, de dezembro de 2007, que vedou a cobrança. Antes dessa 
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data, segundo o magistrado, a norma vigente (Resolução 2.303/96) permitia a cobrança. 
 
“Impende ressaltar que, ao tempo do referido normativo, a orientação estatal quanto à cobrança de tarifas 
pelas instituições financeiras era essencialmente não intervencionista, ou seja, a regulamentação facultava às 
instituições financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de serviços”, ressaltou Marco Buzzi. 
 
Caso a caso 
 
A ação foi proposta pelo Instituto Brasileiro de Estudo e Defesa das Relações de Consumo (Ibedec) em 
setembro de 2007. Um dos pontos acolhidos no recurso foi a delimitação do período prescricional para 
contestar a cobrança. O acórdão recorrido estabeleceu um período de dez anos anteriores à propositura da 
ação, e tal período foi reduzido para cinco anos, de acordo com a jurisprudência do STJ para casos de 
condenação em âmbito de ação civil pública. 
 
Marco Buzzi destacou que o caso de cada consumidor será analisado de forma individual, na fase de 
cumprimento do julgado, quando serão juntados os documentos referentes ao contrato para verificar se houve 
pactuação expressa ou se a cobrança foi feita sem previsão contratual – situação em que o banco deverá 
devolver os valores. 
 
De acordo com a decisão, nos contratos assinados após a Resolução 3.516, qualquer cobrança de tarifa de 
liquidação antecipada também será devolvida, atendendo ao pedido do Ibedec, que afirmou que a prática 
continuou mesmo após sua vedação pela norma administrativa – razão pela qual é necessário analisar todos os 
casos. 
 
A devolução deverá ocorrer, nos casos pertinentes, apenas no valor efetivamente pago, corrigido 
monetariamente. Os ministros acolheram o pedido para afastar a devolução em dobro definida em segunda 
instância, por entender que não houve má-fé da instituição financeira. 
 
Processo: REsp 1392449 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Primeira Seção nega acesso a relatório de viagens do ex-governador Sérgio Cabral  
 
A Primeira Seção negou pedido da secretária de Desenvolvimento, Emprego e Inovação do Rio de Janeiro, 
Clarissa Garotinho, para ter acesso às informações da Polícia Federal sobre entradas e saídas do país do ex-
governador Sérgio Cabral. A decisão foi unânime. 
 
Por meio de mandado de segurança, a secretária disse que o Ministério da Justiça negou recurso administrativo 
em que ela (então deputada estadual no Rio) buscava obter acesso aos dados armazenados pelo setor de 
imigração da Polícia Federal relativos às datas de entrada e saída do ex-governador entre os anos de 2007 e 
2012. 
 
Ao negar o pedido, o ministério entendeu que as informações solicitadas eram de natureza pessoal, de modo 
que o fornecimento do relatório violaria o direito fundamental à privacidade e à intimidade. 
 
Para a secretária, o órgão não poderia negar as informações sobre viagem de agente político durante o 
exercício do seu mandato, pois, além de sua função fiscalizatória como deputada estadual e das prerrogativas 
do mandato, os dados interessariam a toda a população do Rio de Janeiro.   
 
Acesso à informação 
 
O relator do mandado de segurança, ministro Benedito Gonçalves, entendeu que o Ministério da Justiça – 
superior hierárquico da Polícia Federal – decidiu negar o recurso administrativo com base em fundamentos 
concretos e precisos, o que afasta a alegação de ilegalidade ou abuso de poder. 
 
“É que a divulgação ou a permissão de divulgação da informação pessoal constitui conduta ilícita, conforme 
previsão do artigo 32 da Lei 12.527/11. Portanto, diante do pleito de informações atinentes à vida privada e à 
intimidade, o seu indeferimento, por si só, não caracteriza ato violador de direito líquido e certo da 
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impetrante”, afirmou o relator. 
 
Segundo o ministro, a Lei de Acesso à Informação não permite acesso a qualquer informação de interesse do 
solicitante, mas principalmente aos dados de interesse coletivo, como repasses ou transferências de recursos, 
registros de despesas, procedimentos licitatórios, entre outros. 
 
“Referida lei, ao contrário do que afirma a impetrante, dá tratamento especial e de proibição à divulgação de 
dados que digam respeito à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas, direitos fundamentais 
constitucionalmente garantidos”, concluiu o relator ao negar o pedido. 
 
Processo: MS 19807 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Empresas podem oferecer plano de saúde exclusivo a inativos  
 
Mesmo com a modificação do regime de custeio, é permitido às empresas que oferecem a funcionários ativos 
plano de saúde na modalidade de autogestão contratar outra operadora com a finalidade de disponibilizar 
plano exclusivo a empregados inativos, como no caso de trabalhadores demitidos e aposentados. 
 
O entendimento unânime da Terceira Turma foi aplicado em julgamento de processo no qual um funcionário 
aposentado da montadora Volkswagen do Brasil questionava a existência de plano assistencial para os 
trabalhadores inativos que, por não ter sido implantado na modalidade autogestão, apresentava valores 
superiores àqueles ofertados aos empregados que continuavam na empresa. 
 
Na ação, o aposentado tentava permanecer com sua família no plano dos ativos, com as mesmas coberturas, 
pagando sua cota e a da ex-empregadora. 
 
Modalidades distintas 
 
O pedido foi julgado improcedente pelo juiz de primeira instância, que considerou lícita a contratação do plano 
de saúde exclusivo para os inativos. A sentença foi parcialmente reformada pelo Tribunal de Justiça de São 
Paulo, que determinou que a apólice apartada fosse oferecida com as mesmas condições da época de vigência 
do contrato de trabalho. 
 
Segundo o relator do recurso especial da Volkswagen no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, os planos de saúde 
coletivos podem adotar duas modalidades de regime de custeio: o pré-pagamento, quando a mensalidade é 
paga antes dos serviços assistenciais (disponibilizado pela montadora aos inativos por meio da contratação de 
operadora externa); e o pós-pagamento, de caráter variável, por depender das despesas médicas realizadas 
pelo usuário (oferecido pela própria Volkswagen, operadora do plano, aos ativos). 
 
Sem direito adquirido 
 
O ministro também destacou que, de acordo com a Lei 9.656/98, especialmente em seus artigos 30 e 31, os 
trabalhadores demitidos sem justa causa e os aposentados devem ser beneficiados com plano que possua as 
mesmas condições de cobertura de que eles gozavam durante a vigência do vínculo empregatício, desde que 
assumam os pagamentos integrais. 
 
Assim, “havendo a manutenção da qualidade e do conteúdo médico-assistencial da avença”, o ministro 
apontou que não há direito adquirido a modelo de plano de saúde ou a forma de custeio do benefício, 
“contanto que não haja onerosidade excessiva ao usuário ou discriminação ao idoso”. 
 
“A legislação visa proteger a possibilidade de permanência do ex-empregado como beneficiário de plano de 
saúde em iguais condições assistenciais de que gozava quando estava em atividade, haja vista as dificuldades 
que encontraria na contratação de plano individual com idade avançada ou sem emprego fixo, somado ao fato 
de cumprimento de nova carência, entre outros empecilhos, mas isso não significa que a proteção seja 
necessariamente no mesmo plano de saúde de origem”, concluiu o ministro ao acolher o recurso especial da 
montadora. 
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Processo: REsp 1656827 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Prazo recursal após intimação por oficial de Justiça, Correios ou carta precatória conta 
da juntada aos autos  
 
Nos casos de intimação ou citação realizada pelos Correios, por oficial de Justiça ou carta de ordem, precatória 
ou rogatória, o prazo recursal inicia-se com a juntada aos autos do aviso de recebimento, do mandado 
cumprido ou da carta. 
 
A tese, fixada pela Corte Especial, foi estabelecida em julgamento de recurso especial sob o rito dos recursos 
repetitivos. 
 
O recurso representativo da controvérsia foi interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), que declarou a intempestividade de embargos de 
declaração opostos pela autarquia por entender que o prazo recursal teve início na data do cumprimento do 
mandado e não na da sua juntada ao processo. 
 
O relator, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, reconheceu que, em regra, o prazo se inicia com a intimação, 
mas ressalvou que, nos casos de intimações ou citações feitas pelos Correios, por oficial de Justiça ou carta de 
ordem, precatória ou rogatória, o entendimento adotado pelo STJ é de que o prazo para recorrer começa a ser 
contado a partir da juntada do mandado e não do seu cumprimento. 
 
A Corte Especial, por unanimidade de votos, determinou o retorno do processo ao TRF3 para que os embargos 
de declaração sejam apreciados. 
 
Orientação  
 
Conforme previsto nos artigos 121-A do Regimento Interno do STJ e 927 do Código de Processo Civil, a 
definição da tese pela Primeira Seção do STJ vai servir de orientação às instâncias ordinárias da Justiça, inclusive 
aos juizados especiais, para a solução de casos fundados na mesma controvérsia jurídica. 
 
A tese estabelecida em repetitivo também terá importante reflexo na admissibilidade de recursos para o STJ e 
em outras situações processuais, como a tutela da evidência (artigo 311, II, do CPC) e a improcedência liminar 
do pedido (artigo 332). 
 
O tema, cadastrado sob o número 379, pode ser consultado na página de repetitivos do STJ. 
 
Processo: REsp 1632497 
Leia mais...  
_______________________________________________________ 
 
Ministro aplica tese repetitiva e condena homem por estupro de namorada de 12 
anos  
 
O ministro Nefi Cordeiro condenou um homem pelo estupro de uma menina de 12 anos, com a qual manteve 
relacionamento amoroso. O réu havia sido inocentado em primeira e segunda instâncias, sob a alegação de que 
seria possível relativizar a vulnerabilidade da vítima, ante a suposta ausência de coação ou violência. 
 
O ministro aplicou a tese definida em 2015 no julgamento de um recurso repetitivo, segundo a qual, para a 
caracterização do crime de estupro de vulnerável (artigo 217-A do Código Penal), “basta que o agente tenha 
conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com a pessoa menor de 14 anos. O consentimento da 
vítima, sua eventual experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento amoroso entre o agente e a 
vítima não afastam a ocorrência do crime”. 
 
O acórdão narra que o homem, à época com 20 anos, manteve relacionamento com a menina durante seis 
meses. De acordo com os pais da criança, o namoro era vigiado, e o ato sexual teria ocorrido apenas uma vez, 
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com o consentimento da menor. O réu confirmou o fato descrito na acusação. 
 
Ao confirmar a absolvição, o Tribunal de Justiça considerou que a menina “tinha consciência dos atos 
praticados, afirmando em todos os momentos em que foi ouvida que namorava o réu e, por tal razão, 
consentiu que mantivessem relações sexuais”. 
 
No recurso, o Ministério Público estadual destacou a importância de “salvaguardar a dignidade sexual da 
menor de 14 anos, diante da sua peculiaridade de pessoa em desenvolvimento”. Para o MP, o legislador criou 
uma presunção do emprego da violência. Assim, a norma impede que relações sexuais diversas sejam mantidas 
com menores de 14 anos, mesmo que haja consentimento. “O simples ato, per si, já configura uma violência 
sexual”, afirmou no recurso. 
 
Por contrariar tese firmada no Recurso Especial Repetitivo 1.480.881, o caso foi julgado monocraticamente 
pelo ministro Nefi Cordeiro, sem necessidade de apreciação por um órgão colegiado. A decisão determinou, 
ainda, que o Tribunal de Justiça proceda à fixação da pena, como entender de direito. O número deste processo 
não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Normatizado há um ano, teletrabalho agrada tribunais e servidores 
 

 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Lei Estadual nº 7611 de 31 de maio de 2017 - Regulamenta o artigo 320 do Código de Trânsito 
Brasileiro, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 
 
Lei Estadual nº 7612 de 31 de maio de 2017 - Altera a Lei nº 5928 de 25 de março de 2011, que 
obriga a divulgação, nas embalagens, do tempo natural de degradação e das formas de descartes final dos 
produtos potencialmente nocivos ao ambiente e dá outras providências. 
 
Lei Estadual nº 7614 de 31 de maio de 2017 - Dispõe sobre a comunicação de ausência durante o 
período escolar, de alunos das escolas públicas e privadas do estado do rio de janeiro, e dá outras providências. 
 
Fonte: ALERJ 

 

Julgados Indicados 

0001311-65.2012.8.19.0013 – rel. Des. Gilberto Guarino, j. 15.03.2017 e p. 17.03.2017 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
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DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – DETRAN/RJ. AÇÃO DE PROCEDIMENTO COMUM. PEDIDO DE CONSTITUIÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO – 
C.R.L.V.), EM CUMULAÇÃO SUCESSIVA COM RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA, À UNANIMIDADE, QUE JULGOU IMPROCEDENTE A 
PRETENSÃO COMPENSATÓRIA, DETERMINOU O RATEIO DE CUSTAS PROCESSUAIS E TAXA JUDICIÁRIA E, 
AINDA, A COMPENSAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ACLARATÓRIOS. ALEGAÇÃO DA AUTARQUIA 
ESTADUAL DE VÍCIO DE OMISSÃO E BUSCA DE EFEITOS INFRINGENTES RESTRITA AO CAPÍTULO QUE DECIDIU 
AS CUSTAS E A TAXA JUDICIÁRIA. INCIDÊNCIA DO ART. 17, IX, DA LEI ESTADUAL N.º 3.350/99. ISENÇÃO DE PREÇO 
QUE SE IMPÕE. SÚMULA N.º 76-TJRJ. AUTOR, ORA EMBARGADO, QUE É BENEFICIÁRIO DA GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. ISENÇÃO DO TRIBUTO QUE SE IMPÕE. RECONHECIMENTO DO VÍCIO, COM ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO RECURSO. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: DICAC 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Precedentes 
(Repercussão Geral, Recursos Repetitivos, IRDR, IAC...) 

 
Comunicamos a atualização dos quadros dos Recursos Repetitivos do STJ e Repercussões Gerais do STF no 
Banco do Conhecimento, na página inicial e em Consultas no site Institucional. Ambos elaborados pela Equipe 
do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes da 3ª Vice-Presidência.  
 
Navegue na página e acesse os Precedentes.  
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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